
 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS 

GERAIS - CAMPUS SÃO JOÃO EVANGELISTA 

PÓS GRADUAÇÃO LATO SENSU EM MEIO AMBIENTE 

 

 

Kilder Cristiano Silveira 

 

 

 

 

 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO EM ÁREAS DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE DE CURSOS HÍDRICOS NA SUB-BACIA DO RIO 

MUCURI DO SUL EM MALACACHETA/MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São João Evangelista 

2021 



 

 

KILDER CRISTIANO SILVEIRA 

 

 

 

 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO EM ÁREAS DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE DE CURSOS HÍDRICOS NA SUB-BACIA DO RIO 

MUCURI DO SUL EM MALACACHETA/MG 

 

 

 

Monografia apresentada ao curso de Pós- 

graduação Lato Sensu em Meio Ambiente do 

Instituto Federal de Minas Gerais - Campus São 

João Evangelista para obtenção do grau de 

Especialista em Meio Ambiente. 

Orientadora: Gabriela Paranhos Barbosa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São João Evangelista 

2021 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Kilder Cristiano Silveira 

 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO EM ÁREAS DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE DE CURSOS HÍDRICOS NA SUB-BACIA DO RIO 

MUCURI DO SUL EM MALACACHETA/MG 

 

 

Monografia apresentada ao Instituto Federal 

de Minas Gerais - Campus São João 

Evangelista como exigência parcial para a 

obtenção do título de Especialista em Meio 

Ambiente. 

 

 

Aprovado em: 14/04/2021 pela banca examinadora: 

 

____________________________________________________ 

Profª. Dra Gabriela Paranhos Barbosa (Orientadora)  

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais  

Campus São João Evangelista 

 

 

Prof.ª Dra. Graziele Wolff de Almeida Carvalho 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais  

Campus São João Evangelista 

 

____________________________________________________ 

Me. Philipe Guilherme Corcino Souza 

Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri  

Campus Diamantina 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico aos meus pais Maria das Dores e 

Sebastião por todo esforço feito para cuidar de 

nossa família e nos educar, aos irmãos Erich, 

Klever e Lady, que sempre estiveram 

próximos me fortalecendo. 

 

 

 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 

A Deus, pela minha vida, por me permitir inspiração e conhecimento. 

A minha parceira eterna Rosilene Pereira Soares, que sempre acreditou no meu trabalho 

e compreendeu meus momentos de ausência.  

A professora orientadora Gabriela Paranhos Barbosa que dedicou em todo o momento 

para poder garantir a evolução do trabalho. Agradeço a professora Graziele Wolff de Almeida 

Carvalho por conceder a oportunidade de apresentar este trabalho e pelas aulas divertidas que 

tive. E ao Mestre Philipe Guilherme Corcino Souza que desde o começo deste trabalho sempre 

esteve presente, dando conselhos para que pudesse entregar um material de qualidade. 

Agradeço a vocês três por acreditarem em minha capacidade e me conduzirem para que este 

momento chegasse. 

Aos meus amigos, Guilherme, Douglas, José Carlos e Romaro, com quem convivi 

intensamente durante os últimos anos, pelo companheirismo e pela troca de experiências que 

me permitiram crescer não só como pessoa e profissional, mas também como sinuqueiro nos 

momentos de descanso e uma boa prosa intelectual. 

A todos colegas do projeto Nascentes do Mucuri que participaram, direta ou 

indiretamente do desenvolvimento deste trabalho de pesquisa, enriquecendo meu 

conhecimento moral e profissional. 

 



 

 

RESUMO 

O objetivo do estudo foi caracterizar o uso e ocupação do solo em Áreas de 

Preservação Permanente de cursos hídricos, na bacia do Rio Mucuri do Sul, no município de 

Malacacheta-MG). As APP foram levantadas usando geotecnologias e definidas por meio do 

software ArcGis 10.5 (ESRI) específico para tal técnica. A sub-bacia possui 9978,53 hectares 

em que as suas APP correspondem a 11,14% do território. O uso do solo foi definido por meio 

da classificação supervisionada. As classes caracterizadas foram represamento, fragmento 

florestal, uso agrícola, campo sujo e uso não identificado. Os resultados encontrados ao longo 

dos cursos hídricos em um total de 1112,56 hectares de faixa marginal foram: 45,29% de 

ocupação por fragmentos florestais; 35,91% de uso agrícola; 16,93% de campo sujo; 1,74%uso 

não identificado; e 0,13% de represamento em ocupação nas faixas de APP. Foi possível 

observar uma maior quantidade de fragmento florestal nas faixas de APP, juntamente com a 

conversão de uso agrícola para campo sujo, evidenciando o abandono destas áreas para que 

retornem ao estágio inicial de regeneração. O presente estudo poderá servir como fonte de 

informações para gestão destas áreas, ações de recuperação e de uso do solo correto na sub-

bacia do rio Mucuri do Sul no município de Malacacheta-MG. 

 

Palavras-chave: Classes de uso do solo. Sistema de Informação Geográfica. Classificação 

Supervisionada. Gestão de áreas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The objective of the study was to characterize the use and occupation of land in 

Permanent Preservation Areas (APPs) of water courses, in the Mucuri do Sul River basin, in 

the municipality of Malacacheta-MG. This APP were raised using geotechnologies. A sub-

basin has 9978.53 hectares in which its APP correspond to 11.14% of the territory. Land use 

was defined through supervised classification. The classes characterized were damming, forest 

fragment, agricultural use, dirty field and unidentified use. The results found along the water 

courses in a total of 1112.56 hectares of strip were marginal: 45.29% of occupation by forest 

fragments; 35.91% of agricultural use; 16.93% of dirty fields; 1.74% unidentified use; and 

0.13% of damming in occupation in the APP ranges. It was possible to observe a greater amount 

of forest fragment in the APP ranges, together with the conversion from agricultural use to dirty 

fields, evidencing or abandoning these areas so that they return to the initial stage of 

regeneration. The present study can serve as a source of information for these areas, actions for 

recovery and use of correct soil in the sub-basin of the Mucuri do Sul river in the municipality 

of Malacacheta-MG. 

Keywords: Classes of land use. Geographic Information System. Supervised Classification. 

Area management. 
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1. INTRODUÇÃO 

A água é usada para diversos fins, como consumo humano, lazer, agricultura, 

pecuária, dentre outros (ANA, 2019). O uso inadequado da água influencia em sua 

disponibilidade e qualidade. Sua forma de utilização desordenada proporciona a escassez 

inviabilizando o processo de vida das espécies. 

A exploração de áreas agricultáveis ou para uso da pecuária, normalmente está 

associada à degradação ambiental. Para Piroli (2015), a conversão da floresta para agropecuária 

e urbanização, modifica a relação precipitação/infiltração em áreas cada vez maiores nas bacias 

hidrográficas do Brasil. Segundo De Deus e Bacony (2012), o desmatamento e a necessidade 

de alterar a floresta natural para atingir a produção agropecuária desejada, resultou em impactos 

ambientais causados pelo uso inadequado do solo. 

Os impactos ambientais oriundos da ação antrópica desordenada alteram os 

ecossistemas, comprometendo a qualidade de vida dos seres humanos e o equilíbrio do 

ambiente. Silva et al. (2005) relatam que os benefícios da cobertura do solo sobre as perdas de 

água e solo, podem ser explicados pela ação que a vegetação existente tem em reduzir a força 

do impacto direto das gotas da chuva sobre a superfície. Efeito que diminui a desagregação 

inicial das partículas de solo e a redução na concentração de sólidos na enxurrada. 

Apesar da crescente degradação ambiental, o uso de geotecnologias tem apoiado 

avanços no monitoramento de áreas degradadas, recursos naturais e populações, possibilitando 

por meio de diagnósticos a geração de mapas e dados geoespaciais (EMBRAPA, 2019).  

A sub-bacia do Rio Mucuri do Sul está inserida na Área de Preservação Ambiental 

(APA) Alto do Mucuri que abrange 8 municípios no estado de Minas Gerais. O uso inadequado 

do solo tem sido um dos maiores fatores que impactam diretamente na disponibilidade de água 

para o Rio Mucuri. Para SISEMA (2020) o bioma é mata atlântica com floresta estacional 

semidecidual, segundo Pereira (2016), situada no nordeste de Minas Gerais, a APA possui 

vegetação de Mata Atlântica e mesmo com a criação da unidade de conservação, esse território 

sofre com uso inadequado do solo, principalmente por desmatamentos e queimadas. 

Os estudos ambientais nesta sub-bacia são importantes para a disponibilização de 

informações públicas, afim de garantir melhorias de uso do solo e implantação de técnicas 

conservacionistas, possibilitando propor a conservação dos recursos naturais na bacia do Rio 

Mucuri. 

Desta maneira, surgiu a necessidade de caracterizar as Áreas de Preservação 

Permanente (APP) de cursos hídricos utilizando os sistemas de informação geográfica (SIG´s) 
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para identificar os tipos de uso e ocupação do solo na sub-bacia do Rio Mucuri do Sul que 

passou por impactos que descaracterizam suas paisagens de Mata Atlântica. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1.Uso do Solo 

O termo uso do solo pode ser compreendido como a maneira pela qual o espaço 

está sendo antropizado. O levantamento do uso do solo é importante, na medida em que os 

efeitos do mau uso causam deterioração na paisagem (ASSIS et al., 2014). Os impactos 

ocasionados devido ao uso inadequado do solo é uma questão importante, uma vez que boa 

parte das propriedades rurais apresenta algum problema de uso do solo (SOARES et. al., 2011). 

Moreira et al. (2015) relatam que é crescente o processo de substituição das 

paisagens naturais por outros usos da terra e a transformação das áreas com cobertura florestal 

em fragmentos florestais. Esse processo é responsável por diversos problemas ambientais, 

destacando-se a significativa redução da qualidade dos solos e a intensificação da erosão hídrica 

(COUTINHO et al., 2013). 

O mau uso do solo, incluindo a supressão da vegetação, e as atividades econômicas 

nele desenvolvidas, afetam a produção de água. Costa (2000) relata que o solo exposto e sem a 

ação fixadora das raízes, sofre desagregação e remoção de suas partículas por meio da ação da 

chuva e do vento. Caracterizar a bacia hidrográfica em seu meio físico, com o objetivo de 

identificar as áreas críticas que tangem à manutenção da água, é fundamental para planejar a 

conservação e produção de água (COUTINHO et al.,2013).  
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2.2.Degradação ambiental 

 

Brasil (1981) define no artigo 3º inciso II da política nacional de meio ambiente, 

“degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente”. 

Para Brandão e Lima (2002) a degradação ambiental, em geral, está associada à intensa retirada 

da cobertura vegetal para comercialização ou para introdução de pastagens, cultivos agrícolas, 

além da existência do uso inadequado da água.  

 Krupek e Felski (2006) destacam que a cobertura do solo que margeia rios e 

riachos, constituindo a mata ciliar, é fundamental na manutenção de corpos d’água, sendo que 

sua perda pode ter consequências severas. Caso não haja ações para a melhoria da gestão de 

oferta e da demanda de água, os recursos hídricos tendem a se tornar mais inacessíveis devido 

ao uso inadequado e mal planejado (BRITO et al., 2005). 

Áreas de preservação degradadas contribuem para o assoreamento, elevação da 

turbidez da água e para a erosão das margens dos cursos d’água, transportando substâncias 

poluidoras, como defensivos e fertilizantes agrícolas (OLIVEIRA, 1994). Alguns fatores são 

fundamentais para intensificar a degradação e comprometer os cursos hídricos. Cunha (2008) 

relata que a mecanização em seu uso intensivo, o excesso de fertilizantes e pesticidas, 

deterioram a capacidade da cobertura do solo e demais ecossistemas, desequilibrando a 

sustentabilidade ecológica tendenciando a degradação meio.  

Para Sa et al. (2009) outro fator imprescindível é a utilização excessiva, abandono 

e redução do período de descanso destas áreas sensíveis, técnica necessária para garantir a 

produtividade da terra evitando a perda da fertilidade e garantindo crescimento das plantas. 

Waquil et al. (2004) afirma que esta degradação resulta na redução de recurso dos agricultores, 

diminuindo assim a capacidade de produção e investimento capitalizado nas propriedades. 

 

2.3. Sistemas de Informação Geográfica 

O uso de técnicas de Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento tornaram-se 

comuns nas mais variadas áreas do conhecimento. Na ciência ambiental, o uso das mesmas tem 

sido indispensável para o estudo da dinâmica de uso do solo. A capacidade de atualização de 

dados, agilidade no processamento e viabilidade econômica são características que 

potencializam a necessidade de uso destas técnicas (VAEZA et al., 2012). Em sua definição o 

Sensoriamento Remoto é o estudo de um objeto ou alvo afim de obter informação sem que haja 

contato físico diretamente com ele (ROSA, 2005). 
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Paz (2018) afirma que o uso de imagens orbitais viabiliza o estudo e o 

monitoramento tanto de fenômenos naturais dinâmicos do meio ambiente (erosão do solo, 

inundações, entre outros), bem como as ações antrópicas. Para Campos et al. (2017) o 

levantamento desses dados obtidos por meio de sensores remotos orbitais, torna-se importante 

na possibilidade da validação de áreas restritas impostas pelo Código Florestal, suas 

irregularidades e a possibilidade de recuperação. A integração dos Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG’s) ligada às técnicas de Sensoriamento Remoto tem sido muito utilizada no 

planejamento territorial em que se integram dados espaciais aos de uso do solo (MARTINS et 

al., 2007). 

Segundo Tagliarini et al. (2019) uma das técnicas mais comumente utilizadas para 

classificar e estudar grandes áreas por meio do Sensoriamento Remoto é a classificação 

supervisionada, adotada pelos softwares GIS comerciais e livres. Meneses (2012) afirma que 

conhecer as classes de alvos é um critério imprescindível para a classificação supervisionada, 

assim, o algoritmo é treinado para distinguir as classes umas das outras. 

Os estudos de mapeamento do uso e ocupação do solo revelam informações 

significativas sobre os recursos hídricos e naturais, uma vez que, dentre outras informações, 

apontam a descaracterização dos mananciais, o que altera a qualidade e disponibilidade da água 

no solo (ASSIS et al., 2014). 

 

2.4.Área de Preservação Permanente (APP) 

De acordo com Junior et al. (2010) as Áreas de Preservação Permanente (APP) têm 

por definição o objetivo de evitar a degradação do ecossistema, conservar as áreas mais 

sensíveis no meio ambiente e manter o equilíbrio local. 

Da Silva et al. (2009) relatam que este é um local estratégico para conservação dos 

ecossistemas, uma vez que a degradação desencadeia uma série de consequências ambientais 

de ordem hidrológica, sedimentológica e de biodiversidade. 

A legislação ambiental brasileira apresenta vários institutos que visam à proteção 

do meio ambiente. Essa preocupação encontra-se na Constituição Federal, em seu artigo n° 225, 

que garante a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado: 

 

 

 

 



14 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações (BRASIL,1988). 

A vegetação das APP permite os processos ecológicos de proteção e manutenção 

dos recursos hídricos, de conservação a diversidade de espécies da fauna e flora, e de controle 

da dissipação de energia erosiva, reduzindo o assoreamento de corpos hídricos (BRASIL,2011). 

Segundo EMBRAPA (2019) o novo código florestal, Lei n° 12.651 de 2012, dentre 

outros conceitos, define Área de Preservação Permanente como sendo:  

Artigo 3°, inciso II - Área de Preservação Permanente - APP: área 

protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 

os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar 

o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 

humanas (BRASIL, 2012). 

 

 

3. OBJETIVOS 

 

3.1.Objetivo geral 

O objetivo do estudo foi caracterizar o uso e ocupação do solo em Áreas de 

Preservação Permanente de cursos hídricos, na sub-bacia do Rio Mucuri do Sul, no município 

de Malacacheta-MG. 

 

3.2.Objetivos específicos 

• Caracterizar as principais atividades antrópicas desenvolvidas nestas áreas por 

meio de Sensoriamento Remoto; 

• Levantar informações ambientais como locação da APP e sua área de ocupação, na 

sub-bacia do Rio Mucuri do Sul em relação ao uso e cobertura do solo 
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4. METODOLOGIA 

 

4.1. Caracterização da área de estudo 

A bacia hidrográfica do rio Mucuri do Sul (Figura 1) possui área de (533,57 Km²), está 

situada nos municípios de Malacacheta e Poté, nordeste do Estado de Minas Gerais. O rio 

Mucuri é formado pela junção dos rios Mucuri do Sul e Mucuri do Norte encontrando no 

município de Poté/MG.  A área total da bacia hidrográfica do rio Mucuri é de 15.100 km2, dos 

quais 95% está no Estado de Minas Gerais e 5% no Estado da Bahia. Segundo Almeida (2016) 

o rio Mucuri percorre 346 km, até o limite com o Estado da Bahia, daí até o Oceano Atlântico, 

possui aproximadamente 100 km, totalizando, portanto, 446 km de extensão, com largura média 

de 45 metros. 

 

Figura 1- Bacia hidrográfica do Rio mucuri do Sul nos municípios de Malacacheta e Poté/MG

 

          Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 

A região apresenta um clima tropical. No inverno existe menor pluviosidade que 

no verão. De acordo com a classificação climática Köppen e Geiger o clima é Aw. e 21,7 °C é 

a temperatura média. Tem uma pluviosidade média anual de 1104 mm (CLIMATE DATA, 

2020). 
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4.2. Métodos utilizados para caracterização de uso do solo 

Para delimitar a bacia de estudo e cursos hídricos utilizou-se o banco de dados do 

IBGE e do SISEMA/IGAM. As imagens do satélite CEBERS-4 foram obtidas no site do 

Instituto Nacional de Pesquisa Espaciais INPE (2020), captadas por meio dos sensores PAN5M 

e PAN10M (câmera pancromática e multiespectral resolução de 5 metros e 10 metros 

respectivamente) com repetição de 52 dias e faixa de imageamento de 60 quilômetros. Os 

shapefiles de curso hídrico para o processamento foram obtidos no banco de dados do Catálogo 

de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Minas 

Gerais (SISEMA, 2020). 

Para a definição dos limites da bacia hidrográfica no município de Malacacheta foi 

realizada a obtenção dos limites do município sobrepondo a feição da bacia do rio Mucuri. O 

shapefile da bacia do Mucuri foi recortado utilizando a ferramenta clip, sendo assim obtida a 

bacia do rio Mucuri do sul no município. Desta forma foi possível identificar a área de estudo 

e caracterizá-la. 

Os arquivos raster inseridos para processamento possuem sistema de projeção 

cartográfico diferente da exigência brasileira. Desta maneira, os arquivos foram convertidos 

para o sistema de projeção cartográfico UTM (Universal Transversa de Mercartor - SIRGAS 

2000 - 24K).  

O mapa de uso do solo foi constituído utilizando as classes: uso agrícola, 

represamento, fragmento florestal e campo sujo. Estas áreas foram definidas por meio de estudo 

prévio em campo. Posteriormente foi realizado o processo de tratamento de imagens de satélites 

e dados secundários que foram incorporados num sistema de ferramentas. 

As imagens do satélite CEBERS-4 foram inseridas no ARCGIS for Desktop 10.5 

(Esri) a fim de iniciar o processo de tratamento das imagens. Nesta fase foram adquiridas as 

imagens captadas na data de 30 de outubro de 2018 e 18 de julho de 2017, situadas na órbita 

151 ponto 120. 

Por meio da ferramenta composite bands, foi realizada a união das imagens de 

satélites das bandas RGB 2/3/4 e ao final deste processo obteve-se um single raster (camada 

única) e colorida. Nesse processo foi feita a correção da ordem das bandas para possibilitar a 

interpretação correta, deixando a imagem com a cor verdadeira, esta mudança é feita com a 

janela de propriedades do Layer, em simbology. 
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A delimitação das áreas de preservação das faixas ao longo dos cursos d´água, 

conforme itens do artigo 4º alínea a, do novo código florestal, Lei n° 12.651 de 2012, foi 

realizada por meio do comando Create Buffer 

Para realizar a classificação do uso do solo foi utilizada a ferramenta image 

classification do ARCGIS. Esta ferramenta consiste em treinar o programa para conseguir 

identificar áreas específicas de cada uso do solo proposto. São selecionadas áreas na imagem 

onde já se tem certeza do uso do solo, e assim o programa consegue expandir essa classificação 

para o restante da imagem matricial. É a chamada classificação supervisionada, e assim é 

repetido o processo para os demais temas a serem classificados. Ao finalizar este procedimento 

as amostras foram salvas e escolhido o tipo de extensão (.SHP) para o arquivo. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A sub-bacia do Mucuri do Sul apresenta ao todo uma área de 9978,53ha no 

município de Malacacheta, sendo que deste total 1112,56 ha representam APP às margens de 

rios e nascentes, totalizando 11,14% da área do local de estudo. A Figura 2 apresenta a sub-

bacia e seus cursos hídricos. 

 

Figura 2- Sub-bacia do rio Mucuri do Sul em Malacacheta, Minas Gerais 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 
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Por meio da classificação supervisionada dos usos do solo (Figura 3) foi possível 

observar locais de faixas de APP antropizadas e em processo de recuperação natural, 

evidenciando respectivamente cultivos agrícolas, e recuperação destas áreas com a conversão 

gradual para vegetação (Figura 4). 

 

Figura 3- Classificação supervisionada dos usos do solo na sub-bacia do rio Mucuri do sul em 

Malacacheta-MG 

 

                Fonte: Elaborado pelo autor ,2021.  
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Figura 4- Uso do solo em faixas de APP dos cursos hídricos na sub-bacia do rio Mucuri do 

Sul em Malacacheta-MG 

 

                    Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 

 

No novo código florestal, Lei nº 12.651 de 2012, as delimitações das faixas de APP 

ao longo dos rios estão relacionadas com a largura do rio, uma vez que o intuito do trabalho foi 

avaliar o uso da terra nestas faixas de APP categorizando os elementos contidos na paisagem. 

A Tabela 1 e 2 apresentam a participação de cada classe de uso do solo nas faixas 

de APP na sub-bacia.  

 

Tabela 1- Quantificação do uso do solo nas faixas de APP da sub-bacia em estudo 

Nome Área (Ha)  

Fragmento Florestal 503,92  

Uso Agrícola 399,51  

Campo sujo 188,34  

Uso Não Identificado 19,33  

Represamento 1,46  

Total 1112,56  

 

                                         Fonte: Elaborado pelo autor, 2021.  
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Tabela 2- Porcentagem de uso do solo nas áreas de preservação permanente 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2021. 

Nota-se que 35,91% está ocupado como área de uso agrícola também definido com 

pastagens, os valores apresentam uma ocupação de (399,51 ha) evidenciando a pressão do uso 

da terra (figura 5). Duarte (2002) descreve que a pecuária extensiva é uma atividade secular e 

para o Instituto Estadual de Florestas (IEF,2017) a criação de bovinos é uma das atividades 

econômicas desenvolvidas na sub-bacia do rio mucuri do sul justificando a cobertura do solo 

em pastagens nas faixas de APP.   

 

Figura 5- Uso agrícola em faixa de APP na sub-bacia do rio Mucuri do Sul em Malacacheta

 

                   Fonte: Elaborado pelo próprio autor,2021. 
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Estas áreas agrícolas compreendem por gramíneas onde a pastagem foi sendo 

introduzida artificialmente, sendo que, a atividade mais frequente associada a esta forma de uso 

e ocupação do solo é a criação extensiva de gado. Vanzela et al. (2010) afirma que atividades 

não conservacionistas podem ocasionar perda da biodiversidade, baixas na qualidade física do 

solo e aumento de processos erosivos. Esta mudança na cobertura vegetal ocasiona mudanças 

no meio natural, refletindo diretamente no manejo de bacias hidrográficas (COUTINHO e 

MELO, 2015).  

Ainda, Dias-Filho (2010) relata que a ausência de manejo das pastagens condiciona 

a baixa qualidade produtiva do pasto ocasionando surgimento de vastas áreas degradadas.  

Devido a facilidade de manejo das pastagens e bovinos os produtores rurais buscam a 

preferência por estas atividades, Prado et al. (2012) descreve que as pastagens tendem a 

prevalecer devido a sua facilidade de manejo sem demandar maior atenção ao cultivo, diferente 

da agricultura, atrelada à topografia e o escoamento de seus produtos que são comprometidos 

ao longo do ano. 

Piroli et al. (2011) definem que as alterações realizadas na cobertura do solo, para 

fins agrícolas e pecuários, especialmente em suas áreas de preservação permanente (APP), 

podem trazer diversas consequências ambientais e econômicas. Dadalto (2016) afirma que o 

principal reservatório de água é o solo, seu manejo adequado contribui para o aumento da 

capacidade de infiltração de água.  

A ocupação de fragmento florestal corresponde a 45,29% do total avaliado, 

evidenciando a conservação das APP nestes trechos compreendendo a área de 503,92 hectares 

(figura 6). As matas ciliares são fundamentais para o equilíbrio ecológico, protegem as águas e 

o solo. Attanasio et al. (2006) relatam que as matas ciliares contribuem para a contenção de 

sedimentos oriundos de escoamento superficial, absorção de nutrientes em excesso no solo e 

ajudam a reduzir o assoreamento da calha do rio. 
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Figura 6- Fragmento florestal em faixa de APP na sub-bacia do rio mucuri do sul em 

Malacacheta 

 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor, 2021. 

 

Estas áreas são responsáveis pela manutenção de processos ecossistêmicos, que 

prestam vários serviços ambientais como de corredores ecológicos, garantindo a manutenção 

da diversidade gênica animal e vegetal (METZGER, 2010), além de manter a qualidade da água 

impedindo a entrada de poluentes para o meio aquático. Botelho e Davide (2002) também 

destacam o papel das matas ciliares como corredor de fauna e de fluxo gênico das espécies da 

flora. Para isso, eles afirmam que é preciso que a mesma realmente esteja conectada com 

fragmentos florestais e garanta uma ligação entre os fragmentos de maior ou menor porte. 

O descuido com estas formações vegetais caracteriza sérios problemas ambientais. 

As matas ciliares funcionam como filtros e impedem que fontes poluidoras comprometam a 

qualidade do recurso hídrico (FAGUNDES et al., 2010). No caso do solo, a degradação resulta 

de processos naturais e induzidos, também acelerados pelas atividades antrópicas por uso 

inadequado. O processo de degradação dos solos produz a perda da biodiversidade da cobertura 

vegetal e dos recursos hídricos (ACCIOLLY, 2011). 

A classe campo sujo, de acordo com EMBRAPA (2020) é caracterizada 

fisionomicamente como arbustivo-herbáceo, com arbustos e subarbustos compondo a fase 

inicial de regeneração da floresta. Nesta classe obteve-se resultados positivos, com 16,93 % da 
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área de faixa de APP. É expressivo a conversão de uso agrícola para regeneração natural, 

possivelmente foram áreas abandonadas por serem insustentáveis para manter o uso agrícola. 

Outro fator que contribui para abandono destas áreas é a erosão e a diminuição da 

capacidade de fornecer nutrientes para as pastagens e cultivos agrícolas. Para Freitas (2013) o 

uso agrícola intensivo expõe o solo, tornando-o propenso a ações erosivas. Dias-Filho (2006) 

relata que os mecanismos de regeneração podem ser comprometidos e obter redução na 

capacidade de resiliência devido ao nível de degradação, empobrecimento e a compactação do 

solo pela presença de pastagens e pisoteio animal. Estes mecanismos podem perder a 

funcionalidade de acordo com o nível de perturbação no solo.    

Segundo Sampaio (2006) as áreas que sofreram perturbação com a perda parcial de 

biomassa, que ainda possuem capacidade de regeneração, são mais fáceis de recuperar do que 

áreas que perderam totalmente sua biomassa por degradação. Para Rocha (2014) os principais 

mecanismos responsáveis para o restabelecimento da floresta são a rebrota de raízes e caules, 

sementes contidas no solo e mecanismos de dispersão de sementes.  

 Assim, para restabelecer os ecossistemas florestais por meio da regeneração natural 

é importante a interação dos processos naturais que ocorrem naquele espaço. Portanto, as fases 

iniciais de estabelecimento e desenvolvimento da floresta fazem parte de um ciclo de 

crescimento (MARANGON et al., 2008). 

Segundo Mees (2020) o represamento destaca-se no armazenamento de água. A 

utilidade deste pode ter distintas funcionalidades que beneficiam a sociedade. De Moraes et al. 

(2014) define que o barramento além de todas estas funcionalidades, representa fontes de águas 

mais abundantes. Esta classe avaliada correspondeu a 0,13% de ocupação em faixas de APP, a 

necessidade de represamento está relacionada a garantia de reservas de água para 

abastecimento, dessedentação de animais e fins agrícolas. De acordo com Xavier (2005) para 

que seja possível garantir quantidades de água no período de seca, é necessário regularizar o 

fluxo de vazão, para este propósito o barramento de rios torna-se fundamental. 

Ainda que os valores de represamento sejam baixos, observa-se que estes 

barramentos contribuem também para o controle de sedimentos que são carreados diretamente 

para o leito do rio Mucuri do Sul. O barramento contribui também para o abastecimento do 

lençol freático, influenciando diretamente na disponibilidade e qualidade de água. Nogueira 

(2017) afirma que historicamente a construção de barragens artificiais sempre esteve em sua 

função primordial a garantia de água em épocas de escassez para consumo humano, animal e 

produção de alimentos, servindo um grande papel na gestão de águas. 
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O valor encontrado na classe uso não identificado correspondem a sombras de 

nuvens captadas pela imagem de satélite. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que a classe fragmento florestal e a classe campo sujo foram 

expressivas, com elevada área. Assim, é possível observar que mesmo com a atividade pecuária 

como fonte principal de renda na sub-bacia, as faixas de APP estão com porcentagens de 

fragmentos florestais consideráveis, e a classe campo sujo mostrou a redução da pressão 

antrópica sobre as faixas de APP, garantindo a recuperação e maior longevidade nestas áreas 

sensíveis. 

 Os dados obtidos neste trabalho são importantes para a gestão pontual de usos do 

solo na bacia hidrográfica do Rio Mucuri do Sul. Poucos estudos disponíveis foram encontrados 

referentes a área estudada. A metodologia de trabalho utilizada para este levantamento garantiu 

a qualidade das informações. 
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